


PALESTRA MAGNA – O CONTROLE INTERNO E O 
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SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE

INTERNO-ADJUNTO



• Controles Internos ineficientes (é possível cometer o ilício);

• Baixa capacidade de detecção (O ato ilícito não será detectado)

• Ausência de fiscalização ou fiscalizações pouco efetivas

• Auditorias ineficientes;

• Baixa ou ausência de transparência

• Pouca estimulo à participação social na fiscalização dos uso dos recursos
públicos

• Baixa capacidade de punição (mesmo se detectado, não haverá punição)

Ambiente onde a corrupção prospera



• Fortalecimento dos Controles Internos

• Avaliação e recomendações para aperfeiçoamento dos controles primários : 1ª linha de defesa

• Avaliação e recomendação para aperfeiçoamento do ambiente de controle (gestão de riscos;
governança; auditoria interna etc): 2ª linha de defesa

• Aumento da capacidade de detecção de ilícitos

• Fiscalizações e auditorias focadas na avaliação da efetiva , eficiente e correta execução do s gastos
públicos

• Uso de TI para identificação de alertas (red flags)

• Fomento à transparência dos atos e decisões públicas

• Incentivo à participação social na fiscalização dos uso dos recursos públicos

• articulação/sinergia dos diversos órgãos de defesa do Estado, especialmente nas investigações de
corrupção

• Tornar punição uma realidade (Pessoa Física e Jurídica)

• Diretamente: punições na esfera administrativa

• Indiretamente: contribuindo para robustez das evidencias de crimes usadas por outros órgãos que
atuam na esfera jurídica

O papel dos Órgãos de Controle Interno para criar 
ambientes onde a corrupção NÃO prospera



Estrutura do Controle Interno do Poder Executivo 

SISTEMA DE 
CONTROLE 
INTERNO
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FUNÇÕES DO MTFC



• Avaliação da Execução dos Programas de Governo

• Fiscalização de Entes Federativos

• Por Sorteio

• Por Matriz de Vulnerabilidade

• Avaliação da Conformidade da Gestão dos Administradores Públicos

Federais

• Auditorias Investigativas em parceria com Ministério Público e Polícia

Federal

• Orientação Preventiva aos Gestores Públicos

EIXOS DE ATUAÇÃO DO CONTROLE INTERNO (SFC): 
Fortalecendo controles internos do gestor e aumentando

a capacidade de detecção



RESULTADOS FINANCEIROS DAS AÇÕES DE AVALIAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DE GOVERNO E DA GESTÃO 

DE ADMINISTRADORES PÚBLICOS EM 2015
Classe do Benefício Financeiro - 2015 Valor (R$)

Cancelamento de Licitação/Contrato com Objeto Desnecessário 14.398.508,14

Suspensão de Pagamento Continuado Indevido 1.090.489.228,70

Recuperação de Valores Pagos Indevidamente 46.233.895,30

Redução nos Valores Licitados/Contratados 428.133.250,46

Elevação da Receita 207.453.898,68

Suspensão de Pagamento não Continuado Indevido 470.512.911,63

Eliminação de Desperdícios ou Redução de Custos Administrativos 6.125.520,96

Arrecadação de Multa Legal ou Prevista em Contrato 70.649.291,79

Compatibilização do Objeto Contratado com as Especificações ou com o 
Projeto

50.210.506,22

Total de Benefícios Financeiros 2.384.207.011,88



Investigações conjuntas - OPERAÇÕES 
ESPECIAIS

Ações de investigação desenvolvidas em parceria com órgãos de
combate à Corrupção, especialmente a Controladoria-Geral da
União, Polícia Federal e Ministério Público Federal.



229 OPERAÇÕES DEFLAGRADAS
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MÉDIA MENSAL DE ABERTURA DE INVESTIGAÇÕES CONJUNTAS 

QUANTIDADES DE INVESTIGAÇÕES CONJUNTAS EM 
ANDAMENTO NA CGU = 137
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OPERAÇÕES RELEVANTES EM 2015

Operação Prejuízo 
Estimado

(milhões)

SERMÃO AOS 
PEIXES (MA) 114

INFECTO (BA) 90

FIDÚCIA (PR) 70
CAUXI (AM) 56

LAMA ASFALTICA 
(MS) 11

CARONA (PE) 50

TOTAL 2015 452



OPERAÇÕES RELEVANTES EM 2016

Operação Prejuízo 
Estimado

(milhões)

ANDAIME III(PB) 18

IMPERADOR(BA) 4

PECÚLIO(PR) 4
CARTAS 

CHILENAS(AM) 15
FAZENDAS DE 

LAMA(MS) 11
TERRA ARRASADA 

(PB) 80
TOTAL 2016 143



DADOS GERAIS 
Até meados 2015

MANDADOS DE PRISÕES 
PREVENTIVAS/TEMPORÁRIAS

CUMPRIDOS
PREJUÍZO ESTIMADO

1.404 2.9 bilhões de reais



OBJETO DAS OPERAÇÕES DEFLAGRADAS 
Até meados 2015
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POLÍTICA PÚBLICA AFETADA
178 OPERAÇÕES ESPECIAIS (meados 2015)
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PRINCIPAIS POLÍTICAS PÚBLICAS AFETADAS (%)
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SAÚDE - PRINCIPAIS PROGRAMAS AFETADOS
2011 - 2015
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PRINCIPAIS PROGRAMAS EDUCAÇÃO
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Comparação IDEB Nacional  X IDEB Municípios Investigados 
2011 a 2015
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TRANSPARÊNCIA E PREVENÇÃO 
DA CORRUPÇÃO



Empresas Suspensas

Despesas e Receitas

Atualização diária

Transferências a

Outras Entidades

Gastos Diretos do

Governo federal

Informações sobre

Servidores

Gastos em Programas

Específicos

Download de 

Consultas e Gráficos



PORTAL DA TRANSPARÊNCIA EM NÚMEROS

Aumento

das visitas

ao portal

VOLUME DE RECURSOS R$ 15,560 trilhões

INFORMAÇÕES 2,2 bilhões de dados

MÉDIA DE VISITAS MENSAL
(2014)

1.217.384



Estatística on-line em tempo real
98% dos 268.282 pedidos de informação já respondidos
Acesso concedido em 75% dos pedidos
Apenas 7% dos pedidos geram recursos

RESULTADOS
• 300 órgãos/entidades utilizando o e-SIC
• Formação da RedeSIC com fórum virtual e dois encontros anuais
• Dois prêmios de inovação em gestão pública para o e-SIC (ENAP e CONIP)
• Reconhecimento da academia, da sociedade organizada e da comunidade

internacional (Relatório FGV; Auditoria Independente Artigo 19; Cliente
Oculto RTA)

• Mais de 76% dos municípios já tiveram pelo menos um pedido de informação
• Pedidos de cooperação nacional e internacional para implementação da Lei e

desenho de sistema (Eurosocial/Peru, Banco Mundial/Tunísia e outros,
Paraguai)

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO



• O programa Olho Vivo no Dinheiro
Público, desde 2004, já realizou:
• Mais de 440 ações de

capacitação presencial em
todo o país, atingindo mais de
50 mil pessoas

• Cursos a distância voltados
para o controle social,
concluídos por 14 mil pessoas

• 1728 municípios envolvidos
em todo o país

• Aprox. 40.000 lideranças e
conselheiros capacitados

Olho Vivo no Dinheiro Público: Ação de incentivo ao controle social
que busca estimular e prover ao cidadão instrumentos para realizar o
controle do uso dos recursos públicos

• Programa reformulado em 2014:
• Criação das Auditorias Cidadãs
• 31 ações realizadas em 2014
• Aumento da capacidade de

atuação, envolvendo 340
municípios, sendo 82% das
capacitações no interior

ESTÍMULO AO CONTROLE SOCIAL



Fortalecendo a participação social

• Parceria MTFC e Reclame Aqui
• Objetivo: atender as reclamações de cidadãos contra 

órgãos públicos federais

• Integração plataforma Reclame Aqui e Ouvidoria do 
MTFC
• Toca reclamação recebida será integrada à Ouvidoria

• Órgão publico terá 20 dias + 10 para responder

• 450 mil reclamações recebidas sem respostas



TORNANDO PUNIÇÃO UMA 
REALIDADE



De 2004 a fevereiro de 2016
Aprox 6.000 penas de expulsão foram aplicadas 
a servidores públicos federais

CADASTRO DE EXPULSÕES - CEAF



29

EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS - CEIS

13.000 Empresas Inidôneas e 
Suspensas

4000 processos abertos por ano

9.500 em andamento



Recentes iniciativas

• Avaliação e fomento à adoção de medidas de 
integridade por órgãos e empresas estatais
• Auditoria de Integridade em empresas estatais (30 

empresas auditadas até final de 2016)

• Alteração da legislação sobre acordos de leniência
• Alienação compulsória do controle acionário de 

empresa que não cumprir acordo de leniência
• Exigência de certidão negativa de débitos trabalhistas 

para proteger funcionários dessas empresas
• Maior aproximação com outros órgãos
• Exigência de mecanismos de integridade (anticorrupção) 

pela empresa



Recentes iniciativas

• Apresentação de medidas para aprimorar lei de 
licitações

• Apresentação de medidas para aprimorar 
contratação de escritórios de advocacia

• Apresentação de propostas para regulação do 
Lobby

• Apresentação de propostas para desburocratizar a 
prestação de serviços públicos




